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A expansão do espaço urbano resultou de processos sociais, políticos e econômicos que 
contribuíram para a hegemonia de Fortaleza no contexto cearense e da ação dos diferentes agentes 
produtores do espaço (poder público, setor privado e moradores). Estes são alguns dos elementos 
fundamentais para se compreender a forma, as funções, a estrutura e a extensão da capital do Ceará, 
frutos de um processo histórico. 

A condição de sede da administração da província do Ceará e a centralização de poder político e 
econômico, a partir do início do século XIX, foram fatores importantes para a hegemonia urbana de 
Fortaleza e para a ocorrência da maior parte de investimentos governamentais e privados em 
edificações, infra-estrutura e serviços na capital. 

O crescimento urbano é um processo espacial e demográfico. O aumento da população leva à 
expansão da malha urbana e ao seu adensamento. Esta expansão resulta de um entrelaçamento 
complexo de relações sociais e econômicas. No século XIX, o predomínio de relações capitalistas, a 
progressiva interdependência entre nações, as mudanças técnicas e econômicas em escala mundial e a 
inserção do Ceará na divisão internacional do trabalho, com a produção de algodão e posteriormente de 
outros produtos para exportação, alteraram a economia local, transformaram o modo de vida e 
reestruturaram o espaço cearense. 

A evidência da capital no contexto cearense está ligada às funções desempenhadas desde sua 
criação. Conforme as forças políticas, a inserção econômica e o desenvolvimento técnico-científico de 
cada momento, algumas funções sobressaíram mais do que outras. Fortaleza, no final do século XIX, 
concentrava a maior parte das atividades socioeconômicas do Ceará. 

Fortaleza cresceu de forma radioconcêntrica, acompanhando os grandes eixos viários, em torno 
dos quais se formaram os bairros mais antigos. O desenvolvimento e modernização dos transportes 
públicos propiciaram que homens e atividades se localizassem fora do centro, permitindo rápida 


ampliação da malha urbana. 


1 Expansão urbana e hegemonia política 


Fortaleza, até o desmembramento do Ceará da província de Pernambuco, em 1799, era uma vila 


pobre, sem nenhuma importância econômica. Cabia-lhe como função principal o apoio logístico à 


navegação existente entre Pernambuco e Maranhão, além da função defensiva e administrativa. Na 
hierarquia urbana cearense, Fortaleza possuía pouca expressão, com menor porte que as vilas de 
Aracati, Icó, Sobral, Crato, Camocim, Acaraú e Quixeramobim. Estas vilas desenvolviam atividades 
relacionadas aos setores industrial, comercial e prestação de serviços”. (SUDEC, apud SILVA, 1982, p. 
39). 

A principal atividade econômica da província era a pecuária, com base na qual o Ceará 
exportava carne, couro e animais de tração para as regiões canavieiras. Tanto o desenvolvimento desta 
atividade, como a indústria do charque, foram responsáveis pelo surgimento e expansão de vilas em 
diferentes pontos do Ceará: Icó (1738), Aracati (1748), Sobral (1773) e Quixeramobim (1789). 
(LEMENHE, 1991, p. 35). 

No final do século XVIII, além destas mais oito vilas tinham sido instaladas na província do 
Ceará: Aquiraz (1713), Fortaleza (1726), Caucaia (1759), Crato (1764), Baturité (1764), Granja (1775) e 
Guaraciaba do Norte (1796). (SOUZA, 1975, p. 6) 

Mas os diversos espaços cearenses mantinham poucas relações comerciais entre si, em virtude, 
principalmente, da precariedade dos caminhos. A zona leste, onde domina o Vale do Jaguaribe, tinha 
como centro coletor da produção interiorana a vila de Icó, um cruzamento de caminhos que vinham do 
Piauí e sertão cearense para Pernambuco e do litoral para o Cariri. Esta produção descia o rio Jaguaribe 
para ser exportada pelo porto do Aracati. Por este centro também eram distribuídos os produtos 
importados, chegados via porto de Recife. A produção da zona norte era concentrada em Sobral e deste 
centro descia os vales dos rios, em direção aos portos de Acaraú e Camocim. Já ao sul, a região do 
Cariri mantinha algumas trocas com o sertão e com Aracati, mas devido a sua localização e condições 
naturais favoráveis à produção de cana-de-açúcar, era fortemente ligada a Recife. As diferentes regiões 
se comunicavam diretamente com Recife, pois o Ceará estava subordinado politicamente à província de 
Pernambuco. Fortaleza, de certa forma, estava em desvantagem em relação a outras vilas da província, 
por ficar isolada das zonas de maior produção, ou seja, excluída das rotas comerciais, vinculadas à 
pecuária. 

No estudo sobre a rede de cidades e a hierarquia urbana cearense, Souza (1975) classificou 


como centros de 1º nível, Aracati, Icó, Sobral que se destacavam pelo desempenho das funções 





!nracati e Acarau, aglomerações portuárias, localizadas no litoral nas embocaduras dos rios Jaguaribe e Acarau, 
respectivamente, foram importantes entrepostos comerciais no período colonial. A posição de Aracati e a expansão 
da indústria do charque favoreceram as relações comerciais com centros de Pernambuco e Bahia, transformando-o 
em um dos mais importantes empórios comerciais do Ceará. “Pelo porto de Aracati eram exportados para 
Pernambuco os principais gêneros produzidos no vale do Jaguaribe e pelo mesmo caminho importados os artigos 
que vinham de Portugal, que abasteciam as ribeiras do Jaguaribe e do Iço, o Crato e os Inhamuns.” (SOUZA, 1975, 
p. 10). 


comercial, administrativa e serviços e Crato, pelas funções agrícola, administrativa e industrial. Os 
centros considerados de segundo nível, Camocim e Acaraú desenvolviam as funções comercial e 
industrial e Quixeramobim, as funções comerciais e de serviços básicos. No terceiro nível estavam 
Fortaleza e Aquiraz, com a função administrativa e Granja com a função industrial. 

Em 1799, com a separação do Ceará da província de Pernambuco, chega a Fortaleza o primeiro 
governador Bernardo Manuel Vasconcelos, que em ofício de 1º. 1.1800 demonstra decepção ante a 
pobreza da capital, onde faltava até mesmo cousas de primeira necessidade. “Um montão de areia 
profundo apresentando do lado pequenas casas térreas, entrando nesta classe a muito velha e arruinada 
casa dos governadores”. (RIBEIRO, 1955, p. 223). Fortaleza é comparada com vila de Aracati, que 
apresenta uma “numerosa população, comércio bem estabelecido”, em que “a civilidade, a polidez de 
seus habitantes fazem esta vila assás recomendável, juntando a isso uma agradável e regular 
arquitetura nas suas casas, e no grande número delas os donos possuem avultados cabedais.” (Ofício 
de 01.01.1800, apud RIBEIRO, 1955, p. 223). 

A vila, paulatinamente, vai sendo dotada de infra-estrutura e serviços para atender às atividades 
administrativas e às transações comerciais diretas com Lisboa, iniciadas por volta de 1803. O 
levantamento para a cobrança da “décima urbana”, realizado pela primeira vez em 1808, revelou a 
existência de 159 prédios. (RIBEIRO, 1955). 

A Fortaleza visitada pelo viajante inglês Henry Koster, em 1810, possuía três igrejas, uma 
fortaleza, um mercado e uma repartição de Correio. O porto era exposto e ruim, o comércio limitado, as 
casas térreas, as ruas sem calçamento e os edifícios públicos pequenos e baixos (Palácio do 
Governador, Casa da Câmara e Cadeia, Alfândega e Tesouraria). A população era de aproximadamente 
1.200 moradores. (KOSTER, 1942). 

Em 1810, Fortaleza, já começa a destaca-se como um dos principais centros de exportação de 
algodão da província. Foram exportados 169.072 kilos de algodão pelo porto de Fortaleza, 138.750 pelo 
de Aracati, e 87.885 pelo de Acaraú, perfazendo m total de 395.707 kilos. (POMPEU, apud SOUZA, 
1975). No entanto, o governador Barba Alardo, em 1814, considerava a casa de inspeção do algodão de 
Aracati era superior a da capital. Aracati também se destacava na exportação de couros secos. Na 
época Fortaleza embarcava 361.665 quilos, oriundos das circunvizinhanças e de Uruburetama. (SOUZA, 
1975). 

Logo após a Independência, em 1823, o imperador Pedro | decreta a elevação de todas as vilas 
que fossem capitais de província à categoria de cidade. Assim, Fortaleza, vila desde 1726, se torna 
cidade. 


No século XIX, a Europa estava em plena Revolução Industrial. O avanço da indústria têxtil 


gerava crescente demanda de algodão. Desde o final do século XVIII, este produto passou a fazer parte 
das exportações brasileiras, inserindo o Ceará na divisão internacional do trabalho. A cultura algodoeira 
expandiu-se significativamente no interior da província, a partir de meados do século XIX, diante de 
grandes eventos internacionais, como a Guerra de Secessão norte-americana (1861-64) e a queda de 
produção de outros fornecedores para a indústria européia. O comércio dinamiza-se e a capital da 
província expande-se. 

No livro As razões de uma cidade: Fortaleza em questão (1991), a socióloga Maria Auxiliadora 
Lemenhe analisa o processo de hegemonia urbana de Fortaleza, iniciado na primeira metade do século 
XIX e completado na sua segunda metade. A centralização do poder político e administrativo começada 
no primeiro Reinado e que caracteriza o período imperial, privilegiando as capitais das províncias e a 
concentração de volume maior da produção para o comércio externo, favoreceu o crescimento 
econômico de Fortaleza e contribuiu para a ocorrência da maior parte de investimentos governamentais 
em edificações, infra-estrutura e serviços na capital. 

É na gestão do presidente da província do Ceará, o cearense José Martiniano de Alencar (1834 
a 1837), que, segundo Lemenhe, tem início o processo de hegemonia econômica e político- 
administrativa de Fortaleza. 

O presidente Alencar desempenhou papel importante no desenvolvimento do Ceará e na 
expansão de Fortaleza. Instalou a Assembléia da Província, em 7.4.1835, na praça do Conselho; criou o 
Banco Provincial do Ceará, com capitais privados, em 1835 (extinto em 1851); estimulou a construção de 
açudes de pedra e cal, para atenuar as consequências das secas; incentivou o cultivo e a fabricação do 
chá, café e açúcar; organizou uma Companhia de Trabalhadores, assalariados pelos agricultores, a fim 
de suprir a falta de braços para a lavoura; e mandou buscar colonos estrangeiros — trabalhadores 
agrícolas e especializados nos ofícios de ferreiro, pedreiro, carpina e factura de estradas. (NOGUEIRA, 
1889). 

Na capital, providenciou estudos para melhoramento do porto, fez o reservatório do Pajeú, 
construiu chafarizes e uma aguada pública para as lavadeiras de roupa, abriu poços (Cacimba do Povo), 
e mandou construir estradas “da capital para Mecejana e d'ahi para Aracati, Icó e Crato; e ainda da 
capital para Soure, Maranguape, Baturité, e Sobral”. (NOGUEIRA, 1889, p. 144). Estas estradas, ao 
ligarem as regiões produtoras de algodão e de culturas de subsistência, facilitaram o deslocamento da 
produção para Fortaleza, contribuindo para o desenvolvimento do seu comércio. 

No início da formação da cidade, o papel do poder público foi fundamental na construção de 
obras públicas e no ordenamento do espaço. Em 1835, a Câmara de Fortaleza aprova um Código de 


Posturas disciplinando o alinhamento e limpeza das ruas, a construção e conservação das casas e o 


comportamento dos moradores. 

As funções administrativa e comercial são responsáveis pela expansão da capital da província. O 
crescimento econômico e a centralização político-administrativa favoreceram a fixação de comerciantes 
e de familiares de fazendeiros em Fortaleza. Estes e outros moradores, de acordo com suas condições 
financeiras, foram produzindo a cidade, mediante investimentos, principalmente na construção de 


estabelecimentos comerciais e habitações, dando uma fisionomia mais urbana à capital. 


2 Fortaleza em meados do século XIX 


As diretrizes de Silva Paulet tiveram como seu maior defensor o boticário Antônio Rodrigues 
Ferreira, presidente da Câmara no período de 1843 a 1859. Em 1848, a cidade contava com cerca de 
8.900 habitantes, ocupando 1.418 casas, das quais 571 de tijolo e telha. Neste ano, é inaugurada a 
iluminação pública a azeite de peixe, substituída pelo gás carbônico em 1866. (RIBEIRO, 1955). 

Boticário Ferreira, preocupado com a expansão da cidade, contrata para planejá-la, em janeiro 
de 1855, o engenheiro pernambucano Adolfo Herbster, que elaborou três plantas de Fortaleza. A 
primeira, a Planta Exacta da Capital de Fortaleza, datada de abril de 1859. A segunda, a Planta 
Topográfica da Cidade de Fortaleza e Subúrbios, influenciada pelo urbanismo do Barão Haussmann, 
reformador de Paris (1853-1870), elaborada em 1875. A terceira planta, realizada em 1888, amplia e 
consolida ainda mais o enxadrezamento e a remodelação da cidade. A proposta de Herbster foi tão 
significativa para Fortaleza, que até hoje o centro principal da cidade está ainda circunscrito aos limites 
das avenidas por ele projetadas. (GIRÃO, 1997). 

Quando chega ao Ceará a Comissão Científica enviada pelo Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, em 1859, muitos investimentos governamentais e privados já tinham sido aplicados na capital, 
com várias edificações e serviços em funcionamento. A cidade é descrita pelo poeta Gonçalves Dias, um 
dos componentes da comissão, responsável pelo setor de etnografia: "No que esta pequena cidade leva 
vantagem ao monstruoso Rio de Janeiro, é que seus estabelecimentos públicos, que não são poucos, 
são grandiosos relativamente, têm uma arquitetura simples e elegante; e mais que tudo são feitos de 
propósito, e acomodados ao seu destino”. (BRAGA, 1960, p. 220). 

O senador Thomas Pompeu de Souza Brasil, no Ensaio estatístico da província do Ceará, de 
1863, descreve a cidade neste momento, ressalta sua dimensão e enumera os estabelecimentos 
públicos. Fortaleza, situada “a mais de légua ao oeste da ponta do Mucuripe, e de dois da barra do rio 
Ceará”, tinha em 1863, uma população em torno de 16.000 habitantes, contando com os subúrbios 


ocupados por casa de palha. 


Está edificada, sobre planície arenosa, quasi a borda do mar; tem oito extensas ruas mui direitas, 
espaçosas e calçadas. Conta 960 casas de tijolo alinhadas, e entre estas uns 80 sobrados; e fora do 
alinhamento para cima de 7.200 casas de palha; tem 8 praças, sendo notáveis três que estão plantadas 
d'arboredo, existindo nellas cacimbas públicas. Os edifícios mais notáveis são: o palácio do governo, o 
hospital da Mizericórdia, os quartéis militares de primeira linha e polícia, a casa dos educandos artífices, a 
cadeia, o paço da municipalidade, a cathedral, as duas thesourarias, a alfândega, o armazém da pólvora, o 
cemitério &. seu porto, formado por um arrecife, e que vae areiando consideravelmente, tem uma ponte ou 
trapiche de desembarque, e na ponta do Mucuripe um pharol de luz fixa. (BRASIL, 1863, p. 22-23). 


O desenvolvimento econômico mais forte vivenciado pelo Ceará na segunda metade do século 
XIX contribuiu para a atração de novos moradores, a ampliação do número de empregos e serviços 
urbanos. Ademais, a proximidade das zonas agrícolas mais produtivas e das rotas comerciais e 
marítimas e o comércio importador e exportador favoreceram a drenagem dos excedentes da província 
para Fortaleza. A expansão da cidade e de sua população exigiu do poder público maior controle urbano, 


com a atualização da legislação urbana e decretação do Código de Posturas, em 1865. 


3 Crescimento econômico e expansão dos serviços públicos 


Fortaleza vive período fecundo favorecido pela ausência de secas duradouras (de 1845 a 1877) 
e pelos altos preços do algodão no mercado mundial, aumentando o nível das exportações cearenses. 
(GUABIRABA, 1989). 

O crescimento urbano de Fortaleza deve-se à expansão da economia cearense, que reflete a 
incorporação mais ampla da economia brasileira à divisão internacional do trabalho. Expandem-se as 
trocas, diversifica-se a produção e elevam-se os preços de alguns produtos exportados, o que torna mais 
vantajoso o intercâmbio comercial brasileiro. No Ceará, crescem os ramos tradicionais como a pecuária 
e a cultura algodoeira. O comércio de exportação diversifica-se com o desenvolvimento da cultura do 
café, a partir de 1845, da exploração de borracha de maniçoba (1840) e da cera de camaúba (1845), 
entre outros. (PORTO, 1993). O açúcar, que abastecia apenas o mercado interno, gera excedentes 
exportados para o mercado externo, enquanto o excedente da produção da cultura de subsistência é 
vendido para o exterior e outras províncias. (LEMENHE, 1991). 

Na primeira metade do século XIX, Fortaleza eleva-se a cidade de primeira ordem, juntamente 
com Sobral, Aracati, Icó e Crato. Este centro polarizava Aquiraz e periferia e parte de Baturité, 
exportando a produção destas regiões e abastecendo a periferia. (SOUZA, 1975). 

O Senador Pompeu, no Ensaio Estatístico da Província do Ceará (1863) mostra o raio de 
influência das praças comerciais do Ceará, algumas ultrapassando as fronteiras provinciais. “As praças 


marítimas são as importadoras donde sahem pra o interior as mercadorias que recebem; mas cada uma 


estende suas tranzações a certos limites conhecidos”. Para cada praça importadora aponta os 
municípios de que dependem comercialmente: Fortaleza (Fortaleza, Aquiraz, Cascavel, Maranguape, 
Baturité, Maria Pereira, Inhamum, Imperatriz e S.Francisco), Aracati (Aracati, Russas, Icó, Pereiro, 
Lavras, Telha, S. Matheus, Saboeiro, Caxoeira, Crato, Barbalha, Jardins e Milagres), Sobral (Sobral, 
Santana, Acaracu, Santa Quitéria, Ipú, Tamboril e Príncipe Imperial, no Piauí) e Granja (Granja, Viçosa e 
Piracuruca no Piauí). (BRASIL, 1863, p. 486). 

O Senador Pompeu calculava em 4,350:000:000, o movimento comercial (importação por 
cabotagem) que se fazia entre as províncias limítrofes e os portos, sendo 1,836:000:000 realizado pelo 
porto da capital, 1,600:000:000 pelo porto de Aracati, 640:000:000 pelo porto de Acaracu, 220:000:000 
pelo porto de Granja e 54:000:000 por terra. (BRASIL, 1863, p. 462). 

Além das exportações marítimas de produtos provinciais, exporta-se também por terra em 
grande escala gados para o consumo das províncias de Pernambuco e Paraíba, e sal, café açúcar etc., 
para as províncias limítrofes. Segundo informações particulares coletadas por Brasil, por cabotagem 
Aracati exportou 1,3000:000$000; Granja, 200:000$000 e Acaracu 300:000$00. Fortaleza exportou por 
cabotagem 300:000$000 e para fora do Império 2,000:000$000. A província exportou por terra 
500:000$000, num total de 4,000:000$000. (BRASIL, 1863, p. 486). 

Fortaleza drena a riqueza produzida na província, o que pode ser verificado pela superação da 
despesa em relação à receita, em 1860, na capital (Receita 13:369$420 e despesa 16:010$687). As 29 
Câmaras tiveram uma receita de 50:856$394 e uma despesa de 42:843$238. Portanto algumas 
Câmaras, como a de Fortaleza, tiveram uma receita muito inferior às despesas, o que mostra a 
transferência de riquezas de uma região para outra. 

Pelas informações, observa-se que Fortaleza sobressai na rede urbana cearense na segunda 
metade do século XIX. Substitui Aracati no comando das relações comerciais de boa parte do Vale do 
Jaguaribe e do Sertão Central. Com o estabelecimento da linha de vapores diretamente para Fortaleza, 
em 1866, e ligações diretas com o interior do Ceará, inicia-se o processo de decadência da praça de 
Aracati, provocando mudança hierárquica dos núcleos urbanos do vale do Jaguaribe. (SOUZA, 1975). 

Em junho de 1860, o governo imperial aprova os estatutos da caixa filial do Banco do Brasil em 
Fortaleza. Sucursais de companhias européias se instalam na capital. O incremento das trocas nacionais 
e internacionais na província pode ser avaliado pelo número de casas comerciais. Em 1862, existiam 
353 estabelecimentos, dos quais 84 eram de proprietários estrangeiros. Sete casas comerciais 
mantinham comércio direto com praças estrangeiras. (BRASIL, 1863). 

Estes dados demonstram o fortalecimento do comércio intemo e a existência de um mercado 


para produtos importados. Isto se deve a expansão da faixa de consumidores, graças à “ampliação da 


capacidade de acumulação dos maiores comerciantes, associada à expansão do pequeno comércio e 
dos serviços públicos, gerais e provinciais”, geradores de emprego e renda, e à migração para a capital 
de proprietários rurais e seus dependentes. (LEMENHE, 1991, p. 123). O papel de centro de atração da 
população rural acentua-se na seca de 1877-1879, quando os proprietários rurais passam a diversificar 
seus investimentos, em atividades menos dependentes da ação climática. Consolida-se a hegemonia de 
Fortaleza. 

A exemplo do ocorrido em outras cidades brasileiras, empresas estrangeiras e nacionais se 
interessam pela exploração de alguns serviços urbanos mediante concessões do setor público. A 
implantação destes serviços, considerados modernizadores da sociedade urbana, dinamiza a economia, 
contribui para melhorar a qualidade de vida local e direciona a expansão da cidade. 

A modernização do sistema de transportes e comunicações estendeu o raio de influência da 
capital. A criação de linhas de navios a vapor, ligando Fortaleza diretamente à capital do país a outras 
províncias e à Europa; a inauguração da primeira linha de trem (Companhia Cearense da Via Férrea de 
Baturité, em 1873), agilizando e reduzindo os custos do deslocamento da produção agrícola cearense; a 
comunicação por telégrafo com o Rio de Janeiro, a partir de 1881; a instalação pela American Telegraph 
and Cable C.º Ltd. do Cabo Submarino (1882), ligando Fortaleza com o sul do país e com o Maranhão; e 
a exploração do serviço telefônico (1890), pela firma Pontes Medeiros Cia. (195 aparelhos conectados 
por 200 linhas aéreas, em 1859) impulsionam o desenvolvimento da capital na segunda metade do 
século XIX. (BEZERRA DE MENEZES, 1992). 

A implantação de outros serviços públicos melhora as condições de vida urbana e oferece mais 
conforto aos habitantes. A iluminação pública passa a ser feita com combustíveis à base de gás 
carbônico, em 1864, pela The Ceará Gás Company Limited. Em 1914, chega a energia elétrica para 
iluminação residencial, via The Ceará Tramway, Light and Power Ltd, mas só em 1934 ela se estende 
aos ambientes públicos. Em 1867, começou a funcionar o serviço de canalização d'água, explorado pela 
The Ceará Water Company Ltd. até a grande seca de 1877-79. O transporte coletivo de bonde a tração 
animal, iniciado em 1880 pela Companhia Ferro Carril, é substituído por bondes elétricos, a partir de 
1913, da The Ceará Tramway, Light and Power Ltdt, que tinha adquirido aquela empresa em 1912. Em 
1909, chega à capital o primeiro automóvel. Algumas ruas centrais foram pavimentadas com 
paralelepípedo. (BEZERRA DE MENEZES, 1992). 

O desenvolvimento dos meios de transporte possibilitou os moradores de habitar fora do núcleo 
central e propiciou o surgimento e fortalecimento de vários bairros em Fortaleza. As diferentes 
tecnologias de transporte permitiram às pessoas morar em zonas mais distantes, porém interligadas a 


seus locais de trabalho em áreas centrais. Os bondes, e posteriormente os ônibus e trens, tornavam 


alguns bairros mais acessíveis em termos de transporte, o que levou várias famílias e pequenos 
comerciantes a se instalarem ao longo e no final das linhas. Ao implantar infra-estrutura e serviços 
urbanos, o poder público direcionava o crescimento da cidade e incorporava novos espaços à malha 
urbana. 

A atividade industrial era inexpressiva, portanto sem grande significado econômico para a 
província. A partir dos anos oitenta, com a normalização da produção americana de algodão, após a 
guerra civil, surgem pequenos estabelecimentos, indústrias de beneficiamento de algodão, fábricas de 
tecidos grosseiros para a população pobre e para o ensacamento de matérias-primas. (PORTO, 1993). 
Em 1895, duas fábricas de fiação e tecido (fundadas em 1883 e 1889), uma de meia e tecidos de malha 
(1894) e um curtume (1894) destacavam-se por seus mecanismos e motores a vapor. (BEZERRA DE 
MENEZES, 1992). 

A Fortaleza da virada do século apresenta-se muito distante da vila descrita pelo primeiro 
governador. A dimensão da capital pode ser apreendida na obra Descrição da cidade da Fortaleza do 
escritor Antônio Bezerra de Menezes (1895), republicada em 1992 pelas Edições UFC. Parte da cidade 
se estendia pela praia afora e outra galgava uma suave colina em frente não longe do porto. “... a área 
média da cidade até onde tem chegado à construção alinhada pela câmara municipal contém 5 km? e 
950.000 m? em 34 ruas, que se dirigem aproximadamente do norte a sul, e 27 de nascente a poente, 
todas paralelas, bem alinhadas... Além destas tem ainda três boulevards, ruas largas de 22 m..” No 
lançamento para a cobrança da décima urbana, contava com quatorze praças e 6.154 prédios de tijolo 
alinhados. 

Em termos de investimentos urbanos e edificações públicas, estas mudanças são mais visíveis 
na descrição de Arthur Dias no livro Brasil atual (1904), em trecho reproduzido na Revista do Instituto do 
Ceará (1913): “O aspecto geral da cidade é alegre e bonito. Até certo ponto, Fortaleza é um contraste 
com as demais capitaes do tempo dos portuguezes, pela symetria e alinhamento de suas ruas, que 
recordam um taboleiro de xadrez”. Dias descreve os edifícios públicos que mais lhe agradaram: a Escola 
Normal, na praça Marquês de Herval, o Mercado Público, a Estação da Estrada de Ferro de Baturité, a 
Câmara dos Deputados, a Intendência Municipal, o Palácio do Governo, a Santa Casa da Misericórdia, o 
Quartel do 2º Batalhão de Infantaria, a Escola de Aprendizes Marinheiros, com 170 alunos, a Alfândega, 
Sempre em actividade, porque, apezar do mau porto, o commércio do Ceará deixa bons créditos ao 
orçamento federal”. Entre os edifícios religiosos, destaca a Catedral, as igrejas do Patrocínio e do 
Coração de Jesus. E considera que: "O gaz, o telephone, os jornaes, as bibliothecas, clubs diversos, dão 
a Fortaleza uma physionomia animada e aristocrática, que lhe vae cabalmente no seu papel de capital”. 
(DIAS, 1913, p. 233). 


No início do século XX, Fortaleza transforma-se definitivamente no principal centro econômico do 
Estado, modificando a hierarquia urbana cearense. O crescimento urbano deve-se à centralização e ao 
dinamismo das atividades administrativas, dos serviços e do comércio, principalmente o de exportação 
de produtos primários e o de importação de manufaturados. Fortaleza drena as riquezas produzidas na 
província e atrai o excedente da população rural. Este dinamismo econômico materializa-se no espaço 
urbano na forma de investimentos públicos e privados, com implantação de infra-estrutura e serviços 


urbanos, construção de espaços de lazer, de moradias luxuosas e diversificação do comércio interno. 


4 Considerações finais 


O espaço urbano fortalezense foi marcado pela ação de diversos agentes, ressaltado, porém, 
o papel do poder público pela sua capacidade de concentrar recursos, fazer grandes intervenções, 
planejar, legislar e fiscalizar a expansão da cidade. 

Esta ação variou em diversos momentos históricos. Na colônia, dada a incipiente urbanidade, 
a cidade não despertava interesse econômico, e, portanto ficou de certo modo desprezada pelo reino de 
Portugal. No império, com a política de fortalecimento das capitais da província e com a inserção do 
Ceará na divisão internacional do trabalho, Fortaleza torna-se o centro coletor e exportador de produtos 
primários. As atividades econômicas, os investimentos públicos e privados e a concessão de serviços 
urbanos dinamizaram e favorecem o seu crescimento. A cidade atraiu investimentos públicos em razão 
da importância econômica da província tornando-se o principal centro na hierarquia da rede urbana 


cearense. 
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